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RESUMO

Texto do resumo na Fonte Calibri e tamanho 10 pt.

Palavras-chave: Palavras na Fonte Calibri e tamanho 10 pt. As palavras deve ser separadas por vígulas.


ABSTRACT
Text of abstract in source Calibri and size 10 pt. The abstract can be English, French or Spanish.

Keywords: Words in source Calibri and size 10 pt. The abstract can be English, French or Spanish.



INTRODUÇÃO

Texto alinhado a esquerda na Fonte Calibri e tamanho 11 pt, espaçamento entre as alinhas simples e espaçamento deposi do parágrafo de 6 pt. 
Citações com mais de 4 linhas devem seguir o modelo abaixo:
É garantido o direito de propriedade, que não poderá ser exercido contra o interesse social ou coletivo, na forma que a lei determinar. A desapropriação por necessidade ou utilidade pública far-se-á nos termos da lei, mediante prévia e justa indenização. Em caso de perigo iminente, como guerra ou comoção intestina, poderão as autoridades competentes usar da propriedade particular até onde o bem público o exija, ressalvado o direito à indenização ulterior. (CONSTITUIÇÃO, 1934, 113, §17).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As Figuras e Tabelas devem ser citadas ao longo do texto e devem vir logo abaixo de onde são citadas
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